
Resumo
O presente artigo analisa o modo como o local tem vindo a afi rmar-se como referencial das 
políticas educativas, ainda que, muitas vezes, com fi ns meramente retóricos.  Tomando como 
base a refl exão produzida no quadro de dois projetos de investigação em que participei nos 
últimos anos, proponho uma interpretação sobre o signifi cado e funções da espacialização das 
políticas no contexto da evolução do “Estado Educador”: o local como lugar de aplicação; o 
local como lugar de inovação e mobilização; o local como lugar de decisão e construção de 
políticas. O artigo termina com uma refl exão sobre a importância que a territorialização pode 
ter para a criação de uma “nova ordem educativa local”, num espaço público multirregulado.

Palavras-chave: Descentralização, regulação pós-burocrática, regulação sociocomunitária, 
territorialização.

Abstract
The main purpose of this paper is to present how the local has been showing up as a bench-
mark of educational policies, although, many times, with purely rhetorical purposes. Based 
on the refl ection of two research projects in which I participated in recent years, I propose an 
interpretation of the meaning and functions of local policies in the context of the evolution of 
the “Educator State”: the local as a place of application, the local as a place of innovation 
and mobilization, the site as a place of decision and policy making. The paper ended with a re-
fl ection about the importance that the territoriality may have to create a “new local education 
order,” in a public and multi-regulated space.   

Keywords: Decentralisation, post-bureaucracy regulation, social-communitarian regula-
tion, territoriality.

 

Introdução

O espaço local constitui, a partir do último quartel do século XX (em particular nos 

países de tradição centralista, como é o caso de Portugal), um lugar “mítico”, regenera-

dor das políticas públicas de educação. A importância do espaço local é invocada, neste 

contexto, para justifi car as iniciativas mais diversas (e muitas vezes opostas) desde a 

territorialização e descentralização das políticas educativas, à modernização administrati-

va, à mobilização local de estruturas comunitárias, à autonomia dos estabelecimentos de 
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ensino, à criação de mercados educativos e à privatização do serviço público de educação. 

O local é visto simultaneamente como lugar de aplicação, de participação, de interde-

pendência e de concorrência, no confronto de lógicas tão distintas, como as que tentam 

preservar o papel e a ação do Estado, através da contextualização territorial das políticas 

e do incentivo à sua modernização, às que visam a sua diminuição, numa perspetiva neo-

liberal. 

No presente artigo1 irei analisar os pressupostos desta emergência do local, no quadro 

da alteração dos modos de regulação das políticas educativas, de acordo com o seguinte 

argumentário:

ȃ Os sistemas públicos nacionais de ensino foram criados pela acção do Estado, en-

quanto instrumento de consolidação do Estado Nação. O modelo de governação que 

suporta esta intervenção é vulgarmente designado por “Estado Educador” e carac-

teriza-se por se basear no modo de regulação burocrático-profi ssional, fortemente 

centralizado, que visa assegurar um ensino universal e homogéneo. Neste contexto o 

“local” é visto sobretudo como lugar de aplicação, cujos “desvios” devem ser rigo-

rosamente controlados, mas em que são toleradas algumas iniciativas “marginais” e 

“clandestinas”. 

ȃ A partir da década de 70 do século XX, assistiu-se em muitos países, nomeada-

mente em Portugal, a um lento processo de recomposição do papel do Estado na 

educação, no quadro de uma “nova gestão pública”, com a adoção de medidas de 

desconcentração e de descentralização administrativa, a introdução de novos modos 

de regulação de tipo pós-burocrático, o reforço de uma retórica de modernização e 

de uma lógica de privatização do ensino público2. Neste novo contexto é dada uma 

maior atenção e visibilidade, na retórica política, ao “local” que passa a ser visto, 

sobretudo, como lugar de inovação e de mobilização.

ȃ O local também pode ser visto como um espaço público multirregulado, em parti-

cular no quadro de políticas mais transversais de territorialização educativa. Embora 

a experiência e a investigação realizadas nos mostrem que a consagração do território 

como lugar de decisão e de construção de políticas, ainda é sobretudo retórica, mas a 

sua existência é uma condição essencial para a criação de uma “nova ordem educa-

tiva local” (Ben Ayed, 2009), com o envolvimento de entidades públicas e privadas, 

associações, redes informais e movimentos sociais.

1. O local como lugar de aplicação de políticas educativas

A criação da escola pública tornou se, primeiro, um imperativo para a consolidação 

do Estado Nação e mais tarde, com o seu alargamento (principalmente a partir da 

1. O presente artigo situa-se num registo predominantemente refl exivo e visa produzir uma síntese descritiva e interpretativa 

das várias dimensões que a mobilização do local tem tido na defi nição e execução das políticas educativas. Para esse efeito, 

mobilizo e reformulo algumas ideias já por mim desenvolvidas em outros textos, nomeadamente dos que resultam da inves-

tigação que venho realizando, com uma equipa do Instituto de Educação da UL, nos últimos anos, no âmbito de dois projetos 

europeus Reguleducnetwork - “Changes in regulation modes and social production of inequalities in education systems: a 
European Comparison” (2001-2004) e Knowandpol – The role of Knowledge in the construction and regulation of health and 
education policy in Europe: convergences and specifi cities among nations and sectors”, (2006-2011) fi nanciados pela União 

Europeia. 

2. Ver a este propósito as principais conclusões do projeto Reguleducnetwork em Maroy (2006). Sobre as conclusões para 

Portugal consultar igualmente Barroso (2006) e Barroso, org. (2006).
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Segunda Guerra Mundial), um elemento essencial do desenvolvimento económico. É 

neste contexto que surge a expressão “Estado Educador” para referir o papel que o Estado 

tem na educação, assegurando a sua orientação, a sua provisão e o controlo sobre o seu 

funcionamento. 

Na síntese que Andy Green (2008) fez deste processo de escolarização (e que aqui 

seguimos de perto), verifi ca-se que a escola pública se desenvolveu com base num vo-

luntarismo político, claramente centralizador, que pressupunha um forte consenso social 

no valor da educação e nas modalidades da sua organização. É com base neste volunta-

rismo político que, segundo o mesmo autor, se vai consolidando a própria existência de 

um “sistema nacional de ensino” hierarquizado por idades e níveis de escolaridade, com 

programas próprios e complementares, com regras pré-defi nidas de entrada, de frequên-

cia e de saída, com sistemas universais de avaliação. Tudo isto sob o controlo do Estado, 

particularmente, através do fi nanciamento e atribuição de recursos, pela autorização de 

abertura de escolas e sua inspeção, pelo recrutamento, formação e certifi cação dos profes-

sores, e (na maioria dos países europeus, como aconteceu em Portugal) pela imposição de 

programas curriculares estandardizados e pela certifi cação nacional dos diplomas. Ainda 

segundo Green (2008, p. 294), esta situação explica que a organização escolar obedeça, 

desde o início, a um conjunto alargado de fi nalidades que ultrapassam largamente a sua 

missão de ensino, como seja: o desenvolvimento moral, cultural e político da nação; 

difundir a língua nacional; assimilar as diversidades étnicas; integrar as comunidades 

locais; difundir a religião nacional; promover a identidade nacional; etc. São esta fi nali-

dades que permitem «construir a subjetividade da própria cidadania justifi cando o Estado 

junto dos indivíduos e os deveres dos indivíduos face ao Estado» (Green, 2008, p. 294).  

A existência deste Estado Educador está associada a um modo próprio como as auto-

ridades políticas orientam e coordenam o funcionamento do sistema de ensino e assegu-

ram os seus resultados. 

Partilho da opinião de Clarke e Newman (1997), segundo os quais a institucionali-

zação do serviço público, enquanto conjunto de valores, código de comportamentos e 

práticas, bem como a própria estruturação do Estado Providência, fi zeram-se através de 

um compromisso entre dois modos de coordenação: a administração burocrática (pelo 

Estado) e o profi ssionalismo (dos professores). São estas duas formas de coordenação que 

permitem, segundo Clarke e Newman (1997), que o Estado Providência se organize em 

torno do “interesse público” (em nome do qual atua a burocracia) e o “bem público” (ao 

serviço do qual está o profi ssionalismo). 

Este compromisso entre “burocracia” e “profi ssionalismo” explica que em Portugal, 

como em outros países europeus, a regulação do sistema educativo fosse dominada, du-

rante grande parte do século XX (pelo menos até fi nais dos anos 80), por um “modelo” 

burocrático-profi ssional3. Este modelo traduzia-se, ao nível institucional e organizativo, 

numa combinação da componente burocrática (que privilegiava a racionalidade adminis-

trativa, própria à intervenção do Estado), com a componente profi ssional docente (que 

privilegiava a racionalidade pedagógica). Por isso, pode dizer-se que, durante este perío-

do, coexistiam, em Portugal, dois tipos de regulação: uma “regulação estatal, burocrática e 

3. Mintzberg (1990) utiliza a expressão “burocracia profi ssional” para identifi car uma das confi gurações que integram o seu 

conhecido modelo descritivo das diferentes estruturas organizacionais. Na minha tese de doutoramento, em 1993, mobilizei e 

desenvolvi longamente este conceito para caracterizar a especifi cidade da evolução histórica da organização e da administração 

do liceu, em Portugal (Barroso, 1995, pp.486-524).
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administrativa” e uma “regulação profi ssional, corporativa e pedagógica” (Barroso, 1999 

e 2000). 

Neste contexto o local funcionou essencialmente como um lugar de aplicação, entre 

a lógica homogeneizadora da regulação estatal e a lógica particularista da regulação pro-

fi ssional. Apesar do forte peso da administração central e da aplicação uniforme dos mes-

mos normativos, características comuns a toda a administração pública, na educação, as 

infl uências dos movimentos pedagógicos e dos interesses profi ssionais e corporativos dos 

professores potenciaram a existência de espaços de diferenciação local, ainda que vistos 

como clandestinos e desviantes. Esta diferenciação fez-se sobretudo ao nível interno das 

escolas e na sua interação com a comunidade local envolvente, sendo menos visível ao 

nível dos municípios que, no essencial e até muito recentemente, não se afi rmaram como 

espaços de produção de políticas educativas específi cas.   

 

2. O local como lugar de modernização e inovação – des-
centralização e regulação pós-burocrática

Assistimos hoje a um questionamento do próprio conceito de “Estado Nação”, a uma 

crise dos fundamentos do “Estado Providência” e a uma quebra clara do consenso social 

em que se baseava o “Estado Educador”. Além disso, o crescimento extraordinário dos 

sistemas educativos e a complexifi cação da sua organização tornaram difícil a sua reno-

vação e adaptação às necessidades do mundo atual. Os resultados alcançados fi cam sis-

tematicamente aquém das expectativas e a confi ança na capacidade dos poderes públicos 

resolverem os seus problemas vem se reduzindo de maneira notória. Ao mesmo tempo, 

a mundialização da economia e a infl uência crescente das instâncias políticas suprana-

cionais têm vindo a descaracterizar os modelos políticos que estão na origem do Estado 

moderno, com consequências, naturalmente, na conceção, organização e funcionamento 

dos sistemas educativos.

É neste contexto que se assiste ao colapso do regime burocrático-profi ssional (não só 

devido a fatores externos de natureza económica e política), mas também internos (como 

a perda de confi ança na sua neutralidade, imagem de inefi ciência e efeitos perversos da 

impessoalidade). Este colapso está na origem de políticas de reestruturação do serviço pú-

blico, com o desenvolvimento de processos de descentralização e o surgimento de novos 

modos de regulação que se podem designar genericamente de pós-burocráticos.

Descentralização

Não é possível fazer aqui uma síntese, por breve que seja, da abundante literatura que 

existe sobre este tema4. Importa salientar unicamente que, em Portugal, desde os anos 

80 do século passado, a descentralização se torna uma palavra-chave de quase todos os 

programas de governo, embora com reduzidos efeitos práticos, muitas vezes com recurso 

4. Sobre a situação da descentralização educativa em Portugal importa salientar, em particular pelo seu carater extensivo e fun-

damentação empírica, os trabalhos recentes de: Jorge Martins (2007) sobre o papel dos municípios na construção das políticas 

educativas; Licínio Lima (2011), com ampla visão crítica da evolução recente da administração da educação em Portugal; e de 

João Pinhal (2012) sobre a intervenção municipal na educação entre 1991 e 2003.  
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a argumentos contraditórios (desde a promoção do mercado e da concorrência, ao reforço 

da democracia local e da participação). 

De um modo geral a defesa da descentralização faz-se para atingir os seguintes obje-

tivos: aproximar o local de decisão do local de aplicação; ter em conta as especifi cidades 

locais; promover a participação dos utilizadores dos serviços públicos na sua gestão; 

reduzir a burocracia estatal; libertar a criatividade e desencadear a inovação pedagógica.

 Mas esta aparente convergência, quanto aos objetivos, esconde uma grande diversi-

dade, ao nível das políticas concretas: (a) desde as mais radicais, visando a intervenção 

mínima do Estado e a transferência quase total de competências e recursos para as autori-

dades locais e para outros atores periféricos; (b) ou as que visam uma efetiva transferên-

cia de competência, recursos e poderes de decisão, em benefício da democracia local e da 

participação; (c) até às políticas mais retóricas em que, sob o mote da “descentralização”, 

o Estado conserva a sua centralidade estratégica e o poder de decisão fundamental sobre 

a provisão, organização, e controlo do sistema público de ensino, mas transfere as táticas 

e algumas competências instrumentais de natureza executória, para a periferia.  

Importa ainda sublinhar que, apesar das expectativas que foram criadas em relação 

aos efeitos destas medidas, os estudos realizados com base na avaliação das performan-

ces escolares dos alunos (como por exemplo o PISA) mostram que, quando existem, as 

vantagens da descentralização estão longe de serem tão amplas quanto prometem os seus 

defensores e, num conjunto signifi cativo de casos, aparecem mesmo associadas a um 

aumento das desigualdades escolares (Mons, 2011).

Verifi ca-se assim que, com a descentralização, a promoção do local está associada 

à necessidade de se proceder à recomposição do papel do Estado, através de uma di-

minuição da sua função de prestador direto do serviço público, mas conservando a sua 

capacidade estratégica de garante da coesão nacional e da equidade da oferta educativa. 

A lógica dominante é a da modernização e requalifi cação da administração pública (tendo 

em conta as suas novas funções), com recurso a novas modalidades de relacionamento 

entre administradores e administrados (contratualização), ao reforço da democracia local, 

bem como ao estabelecimento de parcerias entre os vários agentes públicos e privados. 

Neste sentido, pode dizer-se que esta redistribuição de funções entre o centro e a periferia 

põe em causa a própria dicotomia tradicional entre centralização e descentralização (Van 

Haecht, 1998) e que a emergência do local se faz de modo pouco uniforme, com ritmos 

e amplitude diversos, no quadro de políticas mistas que combinam os dois movimentos, 

reforço do centro e da periferia, em áreas e domínios distintos. 

Regulação pós-burocrática

A emergência do local está igualmente associada ao surgimento de novos modos de 

regulação. Estes novos modos de regulação que se podem designar genericamente de 

pós-burocráticos caracterizam-se, sobretudo, pelo facto de não se basearem, como no mo-

delo burocrático, na legitimidade da racionalidade e da lei, consideradas simultaneamente 

como formas de coordenação e fonte de valores. 

Como afi rma Maroy (2006, p.54), a valorização dos resultados, a busca da efi cácia 

são privilegiadas por comparação com as regras do direito. «A racionalidade continua 

a ser valorizada, mas ela é reduzida, sobretudo, à racionalidade instrumental. Entramos 
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num regime de “performatividade” (Ball) onde o que importa são os resultados tangíveis, 

mensuráveis, justifi cáveis (…).» O controlo a priori, pelas normas, é substituído pelo 

controlo a posteriori, pelos resultados. Assiste-se igualmente ao desenvolvimento da “re-

gulação pelos instrumentos” (boas práticas, contratos, avaliação, etc.). 

A regulação pós-burocrática é, por isso, uma “narrativa” (Mahon, 2008) que incor-

pora elementos normalmente conotados com o “New Public Management” (nova gestão 

pública) como, por exemplo: “o trabalho por projetos”, “a contratualização”, “a criação 

de agências independentes (ou quase independentes)”; “benchmarking”; “descentraliza-

ção de competências e responsabilidades” para o nível local da administração (incluindo 

conselhos locais e estabelecimentos de ensino); “utilização de novos instrumentos de 

gestão”; “gestão pelos números” (indicadores quantitativos)5.

Convém contudo notar que, como escrevem a este propósito Ramsdal, Fineide e Han-

sen (Ramsdal  & van Zanten, 2011: 21): «(…) é importante ter em conta que a mudança 

da “velha” para a “nova” regulação é tendencial, e não implica que as ”antigas“ formas 

de regulação estatal tenham sido abandonadas e substituídas por “novas”» (p.21).  Ou, 

como diz Van Zanten (Ramsdal & van Zanten, 2011: 31): «Os regimes pós-burocráticos 

combinam “hard” e “soft” modos de regulação».  

É por isso que assistimos, em Portugal, como em muitos outros países, à coexistência 

da “burocracia” e da “pós-burocracia”, na defi nição e aplicação das políticas públicas 

de educação, como é o caso da descentralização e da contratualização da autonomia das 

escolas (ver a este propósito, Hipólito, 2011 e Lopes, 2012). Na verdade a “hibridez” pa-

rece estar a afi rmar-se, assim, como estratégia ganhadora para a sobrevivência do Estado. 

Como sublinham Lascoumes e Le Galès (2004): «Dois traços do Estado em reestrutu-

ração resultam dos nossos trabalhos sobre os instrumentos [da ação pública]: o Estado 

mobilizador da “governança” negociada e o Estado regulador, vigilante e controlador. O 

Estado ainda não disse a última palavra (…)» (p.369).

Esta hibridez também é visível na utilização paradoxal de outros modelos de orga-

nização e de gestão construídos com fi nalidades opostas: regulação neo-burocrática e 

regulação pós-burocrática. 

Na regulação neo-burocrática – o principal objetivo consiste em melhorar o funcio-

namento burocrático da administração, face ao aumento da complexidade e da diversida-

de do sistema. Para isso alteram-se os aspetos morfológicos sem pôr em causa os aspetos 

essenciais para o exercício do poder e da autoridade do Estado e a efi cácia dos processos 

de controlo. Muitas vezes, estas transformações na organização e gestão dos serviços da 

administração central, regional e local (incluindo as escolas), ainda que justifi cadas pela 

necessidade de adoção dos princípios do “new public management”, não passam de uma 

“modernização cosmética” ao serviço dos mesmos fi ns e do mesmo modelo de funcio-

namento.   

Na regulação pós-burocrática – o principal objetivo consiste em reformular o papel 

do Estado na defi nição, provisão e controlo das políticas educativas. Nuns casos redu-

zindo a dimensão e a ação do Estado através de medidas que viabilizam a criação de 

5. A emergência da regulação pós-burocrática em vários países europeus foi um dos resultados mais importantes obtido pelo 

projeto Reguleducnetwork, anteriormente referido (ver nota 2). Este modo de regulação foi igualmente analisado no quadro do 

projeto Knowandpol para pôr em destaque alguns dos condicionalismos específi cos explicativos da relação entre conhecimento 

e ação pública que era um dos objetivos centrais deste projeto. Ver a este propósito os relatórios disponíveis no sítio do projeto 

www.knowandpol.eu em particular: Mahon, 2008 e Steiner-Khamsi (2008). Para o caso português consultar Barroso e Afonso, 

org. 2011.
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um mercado educativo (a descentralização administrativa e o reforço da autonomia das 

escolas destinam-se a garantir a concorrência e a liberdade de escolha). Em outros casos 

diminuindo a intervenção do Estado (e da sua administração central) na provisão direta 

do serviço educativo, mas reforçando o seu controlo sobre os processo e dispositivos de 

avaliação (Estado avaliador).

Num caso e noutro estes novos modos de regulação caracterizam-se por serem de 

“conhecimento intensivo” e, como é referido em outro lugar (Barroso, 2011, p. 92), «o 

conhecimento circula através da circulação dos atores e dos seus discursos, no quadro 

de diferentes relações de poder, em espaços formais e informais de ação pública, quer 

tenham acção política directa (como o governo, o parlamento, a administração pública, 

os sindicatos, entre outros), quer indirecta (como as universidades, as associações, os 

meios de comunicação social, os eventos académicos, etc.)». No contexto deste tipo de 

regulação o conhecimento é, por um lado, uma forma de legitimação de um poder político 

com défi ce de autoridade que tem de negociar com diferentes atores no quadro das novas 

formas de governança; e, por outro lado, é um instrumento de regulação, substituindo as 

formas de controlo burocrático por formas mais persuasivas, assentes mais em resultados 

do que em normas, como é próprio das formas emergentes da regulação pós-burocrática.

3. O local como espaço público multirregulado – os terri-
tórios educativos

Ao contrário do que as visões clássicas de análise política propõem, o processo de 

produção e coordenação das políticas educativas não resulta, unicamente, da ação unidi-

recional (de cima para baixo) do governo e da sua administração, mas resulta antes de 

um processo complexo de vários polos e tipos de regulação em que intervêm diferentes 

atores, em diferentes níveis. O local emerge assim dum complexo jogo de multirregula-

ções caracterizado pelo reforço da regulação transnacional, o hibridismo da regulação 

nacional, o alargamento da regulação intermédia (desconcentração e descentralização), a 

emergência de espaços de regulação resultantes da interdependência das escolas, a diver-

sidade de lógicas na regulação interna das escolas6.

É com este cenário que se desenvolvem, em Portugal e em outros países de tradição 

mais centralizadora, políticas de territorialização no domínio da educação. Para Pinhal 

(2012) este processo de territorialização (que é diferente da descentralização) «correspon-

de à construção de políticas locais, de conceção e execução autónomas, dentro dos limites 

da intervenção local que tenham sido defi nidos por lei» (p.272). Segundo este mesmo 

autor, na territorialização, o local assume-se, umas vezes, como “quadro de realização 

contextualizada de políticas nacionais” e, outras vezes, “como quadro de produção de 

políticas próprias de base comunitária ou de base institucional” (p.272).

Como assinalei em outro lugar (Barroso, 2005a, p. 140-141) a territorialização tem 

como grandes fi nalidades:   

ȃ Contextualizar e localizar as políticas e a ação educativas, contrapondo à homoge-

neidade das normas e dos processos, a heterogeneidade das formas e das situações; 

6. A análise destes processos de multirregulação encontra-se desenvolvida nas minhas publicações Barroso 2005b e Barroso 

2006b.
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ȃ Conciliar interesses públicos (na busca do “bem comum” para o serviço educati-

vo) e interesses privados (para a satisfação de interesses próprios dos alunos e suas 

famílias);

ȃ Fazer com que na defi nição e execução das políticas educativas, a ação dos atores 

deixe de ser determinada por uma lógica de submissão, para passar a subordinar se a 

uma lógica de implicação;

ȃ Passar de uma relação de autoridade baseada no controlo “vertical”, monopolista e 

hierárquico do Estado, para uma relação negociada e contratual, baseada na desmul-

tiplicação e “horizontalização” dos controlos (centrais e locais).

Como diz a este propósito Bernard Charlot: «A territorialização das pol íticas educa-

tivas não é um fenómeno administrativo jurídico, um simples deslocamento do cursor no 

eixo centro periferia. A sua aposta é política, no sentido pleno do termo: qual é a principal 

função da escola, trabalhar para a transmissão do saber, para a igualdade dos cidadãos, 

para o desenvolvimento das crianças, para a inserção profi ssional de todos os jovens? 

qual é o poder que legitima a organização e o controlo da escola, bem como os seus pro-

fessores?  de que coletividade (“polis”) a escola é um órgão: do Estado, duma autarquia, 

dum bairro, duma comunidade étnica? Estas questões são confl ituais, como acontece com 

qualquer questão política. Pelo facto de não serem tratadas explicitamente, mas sempre 

através de debates administrativos, jurídicos, fi nanceiros, técnicos, estas questões podem 

tornar se explosivas, ou então “afundar” todo o esforço de “modernização” da escola.» 

(Charlot, 1994, p. 46)

Se tomarmos em atenção a análise crítica que tem sido realizada em alguns países 

onde se desenvolvem processos de “territorialização das políticas educativas” (envolven-

do a “descentralização administrativa”, a “concessão de uma maior autonomia às esco-

las”, o estabelecimento de formas de contratualização local, como o “partenariado”, entre 

outros), podemos dizer que existe uma enorme suspeita quanto às intenções dos governos 

e dos agentes da administração central neste processo de devolução de competências a 

instâncias locais.

Nuns casos, a “territorialização” é vista como um  instrumento para a introdução de 

uma “lógica de mercado” no funcionamento e regulação do sistema educativo, e portanto 

para uma outra forma de  “privatização” da escola pública. Em outros casos, a “territoria-

lização” é vista como a expressão da tendência das sociedades pós industriais de transfe-

rirem para a periferia a gestão das contradições que o centro não pode resolver. Ou ainda, 

como forma de manipulação pelo Estado Central que fi nancia localmente as políticas que 

ele determina sozinho.

No caso da “descentralização” administrativa outros autores procuram demonstrar 

que o processo de transferência de competências para as autarquias constitui um processo 

de “auto limitação”, totalmente decidido e controlado pelo Estado, com a fi nalidade de 

perpetuar o seu poder. Forçado pela complexidade dos problemas e a carência dos recur-

sos, o Estado devolve as “táticas” mas conserva as “estratégias”, ao mesmo tempo que 

substitui um controlo direto, centrado no respeito das normas e dos regulamentos, por um 

controlo remoto, baseado nos resultados.  

Do ponto de vista de uma análise das medidas políticas é fl agrante a enorme distância 

que vai, por vezes, entre a retórica da “territorialização” (que promete um maior envolvi-

mento democrático da comunidade e mais recursos e poder de decisão para as autarquias 
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subjacente às medidas tomadas) e a ação política conduzida pela administração central 

que vai no sentido oposto.

Contudo, como vários autores igualmente sublinham, esta situação não é inerente ao 

processo de territorialização e às suas modalidades de execução, mas resulta da intenção 

política com que ela é desencadeada. Na verdade, na “territorialização” existem (como 

em outros processos políticos e sociais) lógicas diferentes que se confrontam e que tor-

nam a sua prática confl itual.

Neste sentido, a “territorialização” não pode ser justifi cada (como querem certos sec-

tores da tecnocracia estatal) como uma medida de gestão destinada a modernizar e a ali-

viar a máquina do Estado. Ela deve ser vista sobretudo como um processo de apropriação, 

por uma determinada comunidade, de diversos espaços sociais. Esta apropriação baseia 

se no princípio da “mobilização” (na aceção dada na sociologia política) enquanto “forma 

de reunião de um núcleo de atores com o fi m de empreenderem uma ação coletiva”. 

Deste modo a construção de “territórios educativos” não pode ser vista como uma 

medida de cima para baixo, no quadro de uma política de ordenamento do território, 

com fronteiras pré defi nidas e campo de ação limitados. Os “territórios educativos” são 

defi nidos indutivamente pelas próprias práticas sociais e institucionais e resultam do es-

forço de integração (pela discussão, negociação e contrato) dos interesses individuais de 

diferentes atores em interesses comuns. É aqui que reside a verdadeira originalidade do 

processo de territorialização e que faz com que na literatura institucional, como afi rma 

Ben Ayed (2009), “ a semântica territorial esteja efetivamente associada à linguagem da 

rutura” (p.11).  

O território educativo torna-se, assim, um local de construção de políticas públicas, 

submetido à infl uência de diferentes polos de regulação, nacionais, supranacionais e in-

franacionais.  

Em conclusão

Através da argumentação desenvolvida no presente artigo foi possível pôr em e evi-

dência a importância crescente que o local passou a ter na defi nição e concretização das 

políticas educativas. Ainda que por vezes esta importância do local seja meramente retó-

rica o certo é que, como afi rma Ferreira (2005) referindo-se à situação portuguesa: «As 

políticas sociais públicas, ditas “territoriais” e “contratuais”, têm vindo a fazer apelo á 

iniciativa local e ao trabalho em rede e em parceria, quer no domínio escolar, através por 

exemplo, das políticas de autonomia e de gestão local da escola, quer noutros domínios 

de ação social, através de projetos de luta contra a pobreza e a exclusão, de iniciativas 

de desenvolvimento local, de políticas municipais, de dinâmicas de ação comunitária. O 

local parece ter-se tornado, assim, o horizonte privilegiado das políticas de ação socio-

educativa» (p. 21-22) 

Diagnóstico semelhante é feito por Ben Ayed (2009) em relação à França, quando 

fala da “banalização e extensão da retórica territorial”, mostrando que a “noção de terri-

tório” é atualmente mobilizada «como vetor da reconfi guração das normas de regulação 

e pilotagem do conjunto do sistema educativo (descentralização, desconcentração). Ela 

é associada, assim, à ideia de modernização e de renovação do serviço público de educa-

ção» (p. 8-9).
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Apesar de incipientes na realidade portuguesa, o reconhecimento e desenvolvimento 

da dimensão territorial das políticas educativas podem contribuir, segundo Pinhal (2012) 

para a construção de “sistemas educativos locais”. Para este autor, os sistemas educativos 

locais «devem estar inseridos na política e no sistema educativo nacional, mas dotados 

de algumas características próprias, atribuídas quer pelas circunstâncias de cada local 

(condições, recursos, necessidades), quer pelas aspirações e idiossincrasias dos diferentes 

atores locais envolvidos, quer ainda pelas dinâmicas que estes puderem desenvolver entre 

si» (p.275).

Contudo, como tenho assinalado em diversas ocasiões (nomeadamente nos meus 

textos mais programáticos sobre a autonomia das escolas, por exemplo Barroso, 1996), 

a introdução de uma lógica territorial na defi nição e operacionalização das políticas edu-

cativas não pode ser resultado de uma ação normativa imposta pelo centro e meramente 

confi nada à intenção de redesenhar a oferta de estruturas e serviços educativos (como 

acontece com a “carta escolar”), ou de obter aparentes ganhos de efi ciência, massifi can-

do e densifi cando a utilização dos recursos, como acontece com as medidas atuais dos 

“mega-agrupamentos”. Por isso tenho vindo a defender como princípios estruturantes 

dessa política de territorialização7: 

ȃ Recusar a defi nição de “territórios” uniformes e homogéneos decretados adminis-

trativamente. Essa defi nição deve ser feita no quadro de um processo negociado, 

participado e contratualizado.

ȃ Respeitar a “pluralidade” do local e a diversidade de “centros” de decisão. A ter-

ritorialização e o seu sistema de redes e contratos não devem pôr em causa a escola 

como “unidade social”.

ȃ Ter uma visão “caleidoscópica” dos processos, formas e níveis de territorialização, 

o que remete para a diversidade de soluções, ritmos e dispositivos.

ȃ Evitar que a criação de novos espaços de intervenção social no domínio da edu-

cação (no quadro da territorialização) se transforme numa segmentação dos espaços 

escolar que ponha em causa a sua coerência nacional e a sua equidade.

ȃ Consagrar a função reguladora da Administração Central associada às funções de 

informação, de acompanhamento e avaliação

No quadro da aplicação destes princípios a emergência do local não é um processo 

linear que resulta de um simples transvase de competências e de recursos entre o centro e 

a periferia, entre o nacional, o regional e o local. É um processo mais complexo de disputa 

e partilha de poderes formais e informais que cruza redes de atores diversos, dentro e fora 

da esfera do Estado (associações e outras organizações da chamada “sociedade civil”).

A este propósito Ben Ayed (2009), num interessante livro em que mobiliza as suas in-

vestigações no domínio da sociologia urbana, interroga-se sobre a possibilidade de cons-

trução de uma “nova ordem educativa local” no quadro das políticas de territorialização 

em França (que apresentam muito pontos de contacto com as portuguesas). Depois de 

identifi car as diversas perturbações causadas pela introdução do referente territorial no 

7. Ainda que não seja totalmente divergente (do ponto de vista das soluções a adotar relativamente à intervenção das autarquias 

na educação), a abordagem que aqui defendo, a propósito da territorialização das políticas educativas, afasta-se, em muitos 

aspetos, da que está subjacente à recomendação nº 6/2012 do Conselho Nacional de Educação. Em particular, no que se refere 

aos pressupostos estruturo-funcionalistas que estão na base das propostas do CNE de construção de “matrizes” de funções, de 

competências, de procedimentos, etc. para as autarquias.
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seio da esfera educativa afi rma: «Em França, o local é uma construção institucional por 
defeito que resulta do desaire das políticas anteriores consideradas inefi cazes.» (p.23) 

Para este autor a introdução destas políticas territoriais, marca “o declínio do paradig-

ma republicano” e acrescenta: «O declínio deste paradigma é igualmente a condição da 

possibilidade da emergência de uma nova ordem educativa local. Não se trata, contudo, 

duma ordem estruturada e unifi cadora, mas pelo contrário duma ordem híbrida que con-

juga ao mesmo tempo liberalismo e burocracia e que polariza regimes de pensamento e de 

ação incompatíveis e inconciliáveis como o compromisso, a impotência e a compaixão. 

(…) Longe dos pressupostos políticos que consideram [o local] como lugar de consenso, 

ele é, pelo contrário, lugar de controvérsia e de expressão de novas lutas educativas lo-

cais». (p.158) 

A busca desta ordem local que permita superar os confl itos existentes exige, como 

tenho vindo a afi rmar desde os fi nais dos anos 1990, a introdução ao nível das escolas e 

dos territórios, de uma “regulação socio-comunitária” (Barroso, 1999). À semelhança do 

que, segundo Laville (1977), acontece nas associações, onde os fundamentos e os modos 

de organização derivam de princípios comunitários e de princípios societais, também a 

regulação local deve possibilitar “a defi nição de compromissos públicos por referência a 

um bem comum”.

Como escrevia a este propósito, em 2005: «É neste contexto que se justifi ca encon-

trar novas formas de regulação institucional que sejam compatíveis com a dinâmica dos 

processos sociais de regulação. Isso obriga a um novo equilíbrio entre o Estado – os 

professores – e os pais dos alunos (bem como a comunidade em geral) na administração 

da educação e em particular na regulação local da escola pública. Este tipo de regulação 

que podemos chamar de “socio-comunitária” tem de passar necessariamente pela altera-

ção de papéis destes três polos de regulação das políticas e da administração pública da 

educação e por uma revitalização do poder local enquanto espaço e estrutura privilegiada 

de intervenção social.» (Barroso, 2005a, p. 82)

Alargando este conceito de “regulação socio-comunitária” à escala do território, en-

quanto espaço público multirregulado, podemos confi gurar uma “ordem educativa terri-

torial” conforme representado na gravura seguinte.
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A fi gura dá bem conta da complexidade que resulta do facto de se encarar a políti-

ca educativa como uma ação pública local multirregulada. O conceito aqui proposto de 

“ordem educativa territorial” articula os planos extra e intra territorial, pondo em comum 

atores e entidades diversas, atuando em diferentes níveis, com diferentes saberes, poderes 

e legitimidades. Por um lado, os elementos constitutivos de outras ordens educativas, 

transnacionais, nacionais, regionais. Por outro, estruturas e atores diversos, cuja ação 

confi gura as fronteiras do próprio território, como sejam as escolas, as autarquias locais, 

serviços desconcentrados da administração central (fora e dentro da educação), empre-

sas, associações, professores, pais, alunos e outros elementos da “comunidade educativa 

local”.   

É esta complexidade de processos e esta pluralidade de atores e de espaços de atuação 

que criam as possibilidades e potencialidades da territorialização das políticas educativas 

e que permitem superar a visão estreita de simples modernização administrativa que pa-

rece estar subjacente a muitas das medidas tomadas no quadro da descentralização e da 

adoção de novos modos de regulação. 
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